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RESUMO 

 

Introdução: A violência é definida como o uso excessivo de agressividade intencional, 

física ou não, para ameaçar ou cometer algum ato que possa resultar até mesmo na 

morte do outro. Os tipos de violência podem ser: psicológica, sexual, física, moral, 

econômica e social. Apesar de afetar ambos os sexos, as mulheres são as principais 

vítimas. Objetivo: identificar o papel do enfermeiro forense em relação aos cuidados 

prestados às mulheres vítimas de violência doméstica. Material e Métodos: Revisão 

de literatura do tipo integrativa, através de pesquisas realizadas nas bases de dados 

SCIELO (Scientific Electronic Library Online), NCBI (National Center for Biotechnology 

Informatione) e Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), utilizando os descritores de acordo 

com o DeCS (Descritores de Ciências da Saúde), entre os anos de 2017 a 2020, na 

língua portuguesa e inglesa, disponíveis na íntegra. Resultados: A enfermagem 

forense tem um papel importante a ser concedido às vítimas de violência, a família e 

também ao agressor, podendo ser nos cuidados iniciais e subsequentes, quando 

necessário. Neste estudo foi comprovado que a atuação do enfermeiro forense é 

eficaz, no entanto, ainda é pouco explorada no Brasil, sendo assim, os enfermeiros 

Brasileiros devem buscar um planejamento para que a mesma seja expandida em 

nosso país. Considerações Finais: Foi observado o quanto a enfermagem forense 

tem papel essencial na sociedade e principalmente na atenção qualificada às 

mulheres vítimas de violência doméstica. Esta especialidade é considerada 

fundamental em qualquer unidade de saúde. 

 

 

____________________________ 

1 Discente do Curso de Enfermagem da Unidade de Ensino Superior de Feira de Santana (UNEF-BA). 

2 Enfermeiro, Docente da Unidade de Ensino Superior de Feira de Santana (UNEF-BA). 



Palavras-chave: Violência. Enfermagem Forense. Violência doméstica. Violência 

contra a mulher. 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Violence is defined as the excessive use of intentional aggression, 

physical or not, to threaten or commit an act that may even result in the death of 

another. The types of violence can be: psychological, sexual, physical, moral, 

economic and social. Despite affecting both sexes, women are the main victims. 

Objective: identify the role of the forensic nurse in relation to the care provided to 

women victims of domestic violence. Material and Methods: Integrative literature 

review, through research carried out in the SCIELO (Scientific Electronic Library 

Online), NCBI (National Center for Biotechnology Informatione) and Virtual Health 

Library (VHL) databases, using the descriptors according to DeCS (Health Science 

Descriptors), between 2017 and 2020, in Portuguese and English, available in full. 

Results: Forensic nursing has an important role to be given to victims of violence, the 

family and also the aggressor, which can be in the initial and subsequent care, when 

necessary. In this study, it was proven that the role of forensic nurses is effective, 

however, it is still little explored in Brazil, therefore, Brazilian nurses should seek a plan 

for it to be expanded in our country. Final Considerations: It was observed how 

forensic nursing has an essential role in society and especially in qualified care for 

women victims of domestic violence. This specialty is considered essential in any 

health unit. 

 

Keywords: Violence. Forensic Nursing. Domestic violence. Violence against women. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), violência é definida como o uso 

de força física ou poder, em ameaça ou na prática, contra si próprio, outra pessoa, ou 

contra um grupo que resulte ou possa resultar em sofrimento, dano psicológico, 

desenvolvimento prejudicado, privação ou até em morte (ROSA et al., 2018). Ainda 

assim, é possível definir a violência de várias maneiras, principalmente pelas suas 

diversas formas de expressar. A definição de violência associa a intenção com a 



realização do ato, independente do resultado produzido no final da agressão. Os tipos 

de violência podem ser classificados em: psicológica, sexual, física, moral, econômica 

e social. É evidente afirmar que um único ato de violência pode utilizar dois ou mais 

tipos de violência subsequente (OPAS; OMS, 2014). 

Atualmente, a violência contra a mulher adquiriu uma atenção maior, se 

tornando assim uma questão importante a ser discutida e buscando sempre soluções 

para que não existam essas agressões. A violência de modo geral e também contra 

às mulheres é apontada como um grave problema de saúde pública, anualmente 

existem gastos capitais para que a mesma seja tratada e também prevenida. Gastos 

estes que envolvem desde a segurança, aos cuidados em Unidades de Pronto 

Atendimento (UPA) ou até mesmo em hospitais de grande porte quando a vítima ou 

agressor necessitam destes tipos de atendimento. Sendo assim, a violência gera 

custos tanto em valores humanos quanto econômicos (SILVA et al., 2018). 

No momento em que uma mulher é violentada, na maioria das vezes ela 

procura os serviços de saúde para tratar os possíveis ferimentos causados pela 

violência. Chegando na unidade, o acolhimento deve ser feito por enfermeiros, e nem 

sempre às vítimas relatam que passou por algum tipo de violência domiciliar, 

frequentemente elas mentem e/ou omitem por medo do que pode vir acontecer em 

consequência das ameaças do agressor. Os enfermeiros devem ter a visão sensitiva 

para que consiga identificar os casos de violência, e é imprescindível também 

conquistar um vínculo de afetividade e confiança com às vítimas, para que as mesmas 

se sintam à vontade em estar compartilhando os fatos que foram acontecidos com 

este profissional e o mesmo ajude-o a denunciar o agressor (OLIVEIRA; FERIGATO, 

2019). 

A enfermagem forense chegou exatamente para nortear o enfermeiro em como 

lidar com o paciente vítima de violência, visto que ele é quem primeiro deve receber a 

vítima. É uma área de atuação nova na enfermagem, teve início nos Estados Unidos 

na década de 1990, e faz relação direta entre as ciências forense e a área da saúde. 

Essa especialização é reconhecida no Brasil desde 2011, mas, somente em 2017 ela 

foi regulamentada pelo Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) (SOARES; 

GONÇALVES, 2019).  

O profissional enfermeiro especializado nesta área deve prestar uma 

assistência qualificada às vítimas de qualquer tipo de violência, aos familiares e 

também ao agressor. Ele deve estar preparado para lidar com os traumas físicos, 



psicológicos e sociais de cada caso. Devem também dominar o conhecimento sobre 

os sistemas legais, recolher provas, e prestar depoimentos em tribunais quando 

necessário (COFEN, 2017). 

Desse modo, esta área de atuação poderia ser mais difundida por este 

profissional, para que se realize uma assistência qualificada às mulheres vítimas de 

violência doméstica, visto que o mesmo é quem deve oferecer os cuidados 

primordiais. No entanto, é pouco explorada no Brasil, sendo que o mesmo está entre 

os dez países com maior número de homicídios femininos (BRASIL, 2013). Nesse 

sentido, o objetivo deste estudo foi identificar o papel do enfermeiro forense em 

relação aos cuidados prestados às mulheres vítimas de violência doméstica. 

 

2 MÉTODOS 

 

 Trata-se de uma revisão de literatura do tipo integrativa, de abordagem 

qualitativa e caráter exploratório, onde foi possível evidenciar as principais ideias das 

publicações, tratando-se do papel da enfermagem forense na assistência às mulheres 

vítimas de violência doméstica. 

 A revisão integrativa da literatura é um método específico, que aborda 

sinteticamente o passado da literatura, com a intenção de fornecer uma compreensão 

mais abrangente de uma determinada temática. Este método tem seis fases distintas: 

1) identificação do tema e seleção da hipótese para a elaboração da revisão 

integrativa; 2) estabelecimento de critérios para inclusão e exclusão de estudos; 3) 

definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados/categorização 

dos estudos; 4) avaliação dos estudos incluídos na revisão integrativa; 5) 

interpretação dos resultados e, 6) apresentação da revisão/síntese do conhecimento 

(SOUSA et al., 2017). 

A amostra foi composta por artigos sobre a temática, sendo estes publicados 

entre 2017 a 2020, nas línguas portuguesa e inglesa, disponíveis na íntegra, 

selecionados através das bases de dados SCIELO (Scientific Electronic Library 

Online), NCBI (National Center for Biotechnology Informatione) e Biblioteca Virtual de 

Saúde (BVS). Foram excluídos os artigos duplicados na base de dados. 

A coleta dos artigos foi realizada entre os meses de março a maio de 2021, e 

para a busca dos mesmos, foram utilizados os seguintes descritores: violência, 

violência contra a mulher, violência doméstica e enfermagem forense, de acordo com 



o DeCS (Descritores em Ciência da Saúde), e para otimizar a busca foi utilizado ainda 

o operador Booleano AND. Para análise dos dados utilizou-se o método de análise de 

conteúdo de Bardin, através do qual as publicações que foram selecionadas, 

organizadas, categorizadas e interpretadas (BARDIN, 2011). 

A condução da análise de Bardin é dividida em três etapas, sendo elas: Pré-

Análise, Exploração do Material, e Tratamento dos Resultados, Inferência e 

Interpretação. Inicialmente, foi realizada uma seleção dos documentos compatíveis 

com as ideias iniciais do estudo, com o propósito de estabelecer o plano dos objetivos 

propostos. No segundo momento, foi realizada uma pré-análise, a fim de escolher os 

materiais que poderiam servir como fontes. No último momento ocorreu a absorção 

dos dados de interesse, o que permitiu a obtenção de resultados significativos para 

interpretação dos objetivos previstos (BARDIN, 2011). 

De modo a permitir uma melhor compreensão sobre as etapas de seleção dos 

artigos, foi construído um fluxograma, apresentado a seguir. 

 

Figura: Fluxograma com as etapas de seleção dos artigos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Própria autora (2021). 

Referências identificadas 

nas bases de dados 

SCIELO > NCBI > BVS 

42 

Referências selecionadas 

38 

Artigos analisados 

integralmente para elegibilidade 

23 

Referências excluídas 

pelo resumo 

4 

Artigos excluídos 

através dos critérios 

de exclusão e inclusão 

15 

Artigos incluídos na síntese 

10 

Artigos excluídos 

após análise 

13 

 



3 RESULTADOS 

 

Através da pesquisa realizada nas bases de dados descritas anteriormente, 

observou-se uma carência de artigos com esta temática, visto que a enfermagem 

forense é pouco abordada no Brasil, apesar disso, foram identificados inicialmente 42 

artigos. Através da aplicação dos critérios pré-estabelecidos para as etapas de 

inclusão e exclusão e tendo como objetivo geral, a identificação do papel do 

enfermeiro forense frente às mulheres vítimas de violência doméstica, foram elegidos 

10 artigos, para a construção dessa revisão. 

Dos 10 artigos selecionados, 9 são em língua portuguesa, elaborados no Brasil 

e apenas 1 é da língua inglesa, elaborado nos Estados Unidos. Foram utilizadas 

também outras fontes para a elaboração deste trabalho, informações da cartilha e 

tabela informativa da Associação Brasileira de Enfermagem Forense, parecer do 

Conselho Federal de Enfermagem, informações da Organização Pan-Americana da 

Saúde e Lei da Constituição Federal. 

É relevante mencionar que todos os artigos citados tiveram sua publicação 

realizada em revistas, sendo elas, Saúde em Foco, Texto & Contexto Enfermagem, 

Caderno Espaço Feminino, Saúde Debate, Cadernos Brasileiros de Terapia 

Ocupacional, Revista de Administração Pública, Revista Gaúcha de Enfermagem, 

Revista Interface – Comunicação, Saúde e Educação, Revista Enfermagem em Foco, 

Revista Brasileira de Epidemiologia, Revista Ciência & Saúde Coletiva, Revista 

Investigação em Enfermagem e Journal Of Health Sciences. 

A respeito das categorias profissionais dos autores, foi possível identificar que 

se trata de acadêmicos em enfermagem, enfermeiros, psicólogos, mestres, doutores, 

docentes e especialistas. Após a leitura dos objetivos de cada um dos artigos 

escolhidos, foi possível verificar que existe abordagem de contextos com temáticas 

similares, sendo elas: violência doméstica, enfermagem forense, violência contra a 

mulher, papel do profissional enfermeiro frente à violência e avanço da violência em 

tempos de isolamento social. 

 

 

 

 

 



Quadro – Caracterização dos artigos incluídos na revisão. 

 

AUTOR/ANO/LOCAL TIPO DE ESTUDO OBJETIVO CONCLUSÃO 

ACOSTA et al., 
(2017) 
Florianópolis 

Estudo qualitativo 
descritivo. 

Analisar os 
conhecimentos de 
enfermeiras 
hospitalares sobre os 
aspectos éticos e 
legais no cuidado de 
enfermagem a vítimas 
de violência 
doméstica. 

Existem falhas nos 
conhecimentos dos 
profissionais acerca 
dessas competências. 

FREIRE; 
(2018) 
Fortaleza 

Estudo 
exploratório 
qualitativo. 

Perceber e identificar a 
presença ou ausência 
dos aspectos da 
enfermagem forense 
no atendimento às 
mulheres vítimas de 
violência sexual. 

Existe exposição da 
teoria e prática da 
enfermagem forense 
na assistência às 
mulheres vítimas de 
violência. 

MAIA et al., 
(2020) 
Belo Horizonte 

Pesquisa 
integrativa. 

Descrever as práticas 
de cuidados dos 
profissionais de saúde 
na atenção domiciliar 
em situações de 
violência. 

Autonegligência, 
detecção de abusos e 
maus tratos contra 
idosos e crianças. 

MARCELO; 
BARRETO; 
(2019) 
Santa Bárbara 

Pesquisa 
descritiva. 

Compreender o motivo 
e necessidade da 
enfermagem forense. 

A enfermagem 
forense foi necessária 
para regulamentar 
esta categoria no 
Brasil. 

MASCARENHAS et al.,  
(2020) 
Teresina 

Estudo 
transversal. 

Analisar as 
notificações de 
violência por parceiro 
íntimo. 

Concluiu-se que a 
maioria dos tipos de 
violência são: físicas, 
psicológicas e sexuais  
 
 

SOUZA; 
MARTINS; 
SILVA; 
(2017) 
Estância 

Estudo descritivo 
quantitativo. 

Investigar a 
preservação de 
vestígios pelo 
enfermeiro durante o 
atendimento de 
mulheres vítimas de 
violência sexual. 

Embora os 
enfermeiros atuantes 
nos serviços de 
emergência considere 
importante a 
preservação e a coleta 
de vestígios, os 
mesmos não se 
sentem preparados 
técnicos e 
cientificamente. 

 

 

 

 



AUTOR/ANO/LOCAL TIPO DE ESTUDO OBJETIVO CONCLUSÃO 

SOUZA; 
COSTA; 
VILELA; 
(2020) 
Minas Gerais 

Revisão 
Integrativa. 

Analisar como o 
cenário da 
enfermagem forense 
contribui para a 
formação do 
enfermeiro na 
assistência e na 
pesquisa. 

Apesar da 
especialidade ser 
nova, a mesma é 
pouco explorada pelos 
enfermeiros, sendo 
assim, é necessário 
aprofundar os estudos 
sobre como a 
enfermagem forense 
poderá contribuir com 
o ensino. 

VALENTINE; 
SEKULA; 
LYNCH; 
(2020) 
Canadá 

Estudo qualitativo. Apresentar e 
descrever a teoria 
construída dos 
cuidados de 
enfermagem forense. 

Dita teoria construída 
para o cuidado de 
enfermagem forense, 
para orientar a prática, 
estruturar a educação 
e estimular a 
pesquisa. 

VIDAL; 
(2019) 
Rio de Janeiro 

Pesquisa 
exploratória 
qualitativa. 

Determinar o grau de 
capacidade 
institucional que 
possibilite identificar 
futuras políticas 
públicas. 

Avaliar um serviço 
público que interfere 
diretamente na 
subjetividade e nas 
experiências prévias 
dos assistidos e de 
seus cônjuges do 
sexo feminino. 

 

Fonte: Própria autora (2021). 

 

4 DISCUSSÃO 

 

 A fim de promover um melhor entendimento acerca da discussão dos artigos, 

foram listadas três categorias que surgiram a partir da leitura e análise: enfermagem 

forense; violência contra a mulher e enfermagem forense e os cuidados à mulher 

vítima de violência doméstica. 

 

4.1 ENFERMAGEM FORENSE 

  

A Enfermagem Forense foi reconhecida nos Estados Unidos como uma 

especialidade no ano de 1991, em um encontro nacional de enfermeiros sobre 

agressão sexual. Esta especialidade foi conhecida através de enfermeiras norte 

americanas que investigavam exames de perícias em vítimas de violência sexual e 

estupro, e no mesmo ano ela foi reconhecida pela American Academy of Forensic 

Sciences como uma especialidade. De acordo com Valentine; Sekula; Lynch, (2020) 



a categoria notou a necessidade de uma assistência qualificada e integral à saúde da 

vítima, da família e do agressor nos casos de violência doméstica. A sua finalidade 

basicamente é contribuir com o público e com a justiça na resposta dos diversos casos 

de violência doméstica. 

No Brasil, a enfermagem forense foi pronunciada e reconhecida como uma 

especialidade no ano de 2011, apresentada na Resolução 389/2011 de acordo com 

as competências e leis do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). A sua 

habilitação estende-se também para cuidados com qualquer tipo de violência. 

Nos serviços de urgência e emergência e na atuação clínica, o enfermeiro deve 

prestar uma assistência qualificada que vise a manutenção e a promoção da saúde 

das vítimas. De acordo com Souza et al., (2017) ele deve estar capacitado para lidar 

com os traumas físicos, psicológicos e sociais de cada caso, deverá preservar e 

recolher os vestígios forenses com destreza e agilidade, para que não ocorra 

destruição ou contaminação dos vestígios que irá conduzir a justiça para a verdade. 

A atuação da enfermagem na área forense é aprovada devido ao cuidado e à 

atenção que é prestada de forma individual e coletiva ao paciente que necessita dos 

seus cuidados e a sua família. Quando se trata do papel da enfermagem forense nos 

casos de violência contra a mulher, ele é responsável por observar e coletar os 

vestígios em diversos locais, como por exemplo no ambiente pré e intra-hospitalar, 

serviços de atendimento às vítimas de violência, de agressão sexual e pós morte, 

atenção básica de saúde, Instituto Médico Legal (IML), entre outros espaços 

(ABEFORENSE, 2017). 

Maioria dos autores evidenciam que na prática, ainda enfrenta-se alguns 

desafios quando trata-se da assistência de enfermagem forense. Dificuldades estas 

que são: escassez de profissionais para a demanda das unidades, falta de recursos 

para realizar a consulta adequada, subnotificação dos casos, inabilidade dos 

profissionais na realização do exame físico e na anamnese, para Souza; Costa; Vilela, 

(2020) estes são considerado um dos passos mais importantes durante a consulta, 

pois é onde será encontrado os possíveis indícios que levará a descobrir o que 

realmente aconteceu com a vítima e se a mesma está omitindo. 

Diante do exposto de Marcelo; Barreto, (2019) o enfermeiro forense pode ser 

convocado pela justiça na posição de testemunha profissional para depor em tribunal, 

o que poderá dar resultado em um crime. Eles referem também que é possível 

investigar um crime abordando somente a vítima, quando a mesma contribui de 



maneira eficaz, porém, quando a contribuição da vítima se torna improdutiva, é legal 

abordar outros profissionais seguindo às normas de ética do sigilo e também realizar 

a solicitação de exames complementares que poderão contribuir com a resolução dos 

achados. 

 

4.2 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

 

De acordo com os resultados obtidos no estudo de Maia et al., (2018), violência 

é quando um indivíduo lesiona intencionalmente o outro ou a si mesmo, com o uso da 

força física ou poder, na sua execução ou intimidação, que tenha como consequência 

ou possibilidade de causar ferimento, óbito, dano psicológico, déficit motor ou 

privação. E contra a mulher se aplica também a mesma definição e em variadas 

tipologias, para a ABEFORENSE (2017), a violência contra a mulher refere-se 

especificamente a qualquer ação ou atitude praticada contra o sexo feminino que 

cause sofrimento, dano psicológico ou físico, e até mesmo morte, podendo ser em 

público ou em domicílio.  

As principais tipologias de violência contra a mulher são: psicológica, moral, 

sexual, física, patrimonial, negligência ou abandono e cárcere privado. Estudos 

relatam que a violência contra a mulher é uma exteriorização da relação de poder 

historicamente desigual entre o sexo masculino e o feminino. Ainda segundo a 

associação, geralmente, o ato é praticado pelo indivíduo que tem ou tinha convivência 

cotidianamente com a vítima, parceiro íntimo como o cônjuge ou namorado. 

As unidades de média complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS), como 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e Policlínicas é considerado um dos primeiros 

locais que às vítimas de violência procuram. Por tanto, os cuidados com a vítima de 

violência contra a mulher é uma prática constante no dia a dia dos profissionais de 

saúde, e esse fenômeno consegue perpassar por todas as classes e seguimentos 

sociais. Embora a notificação da violência contra a mulher seja obrigatória no Brasil e 

devendo ser realizada pelo profissional de saúde que atendeu a vítima, ainda existem 

subnotificações dos casos, e isso interfere na assistência à essas vítimas. 

A violência contra a mulher sempre existiu no mundo inteiro. Isso acontece e 

sempre aconteceu por diversos fatores, sendo eles despertados pela vítima e também 

pelo agressor. Podendo ser: o medo, ciúmes, dependência financeira, machismo e 

sentimento de posse ou de ordenação, entre outros. As vítimas de violência 



dificilmente irão confessar que estão sendo violentadas, isso por medo das ameaças 

ou por acharem que serão criticadas, que nunca irão receber amparo ou até mesmo 

que nunca será resolvido. Pode não ser fácil identificar as vítimas de violência e os 

agressores, porém, existem alguns episódios que podem ser notados por pessoas 

próximas ou por profissionais de saúde durante os atendimentos (BRASIL, 2018).  

No estudo de Mascarenhas et al., (2020) sinais da vítima de violência como, 

hematomas, queimaduras, fraturas, infecções sexualmente transmissíveis e feridas 

que não coincidem com a causa citada pela mesma, ou até mesmo a ocultação de 

cicatrizes e ferimentos antigos e não explicados devem ser um sinal de alerta para o 

profissional enfermeiro forense. Assim como também comportamentos da vítima como 

o uso excessivo de roupas compostas, evita consultas ginecológicas e quando vai a 

consulta, apresenta dor, inchaço, sangramento, lesões ou corrimento nas áreas 

genitais ou anais, baixa autoestima, evita sair de casa sozinha ou com amigos e 

familiares, evitar falar com amigos e vizinhos, ou se explica demais.  

De acordo com estudo realizado pela ABEFORENSE (2017) é importante 

também atentar para os comportamentos do agressor, caso ele apresente fala 

agressiva, postura intimidadora, ciúmes, raiva, abuso de álcool e drogas, quando o 

mesmo ridiculariza ou humilha a vítima, acompanha a vítima excessivamente, 

apresenta mudanças súbitas e injustificadas de humor e culpa a mulher pela 

agressão. 

Fica evidente nos estudos que existem vários programas do Governo Federal 

que tem à atenção voltada para os casos de mulheres que sofrem violência doméstica, 

que visa também acolher, monitorar e cuidar da saúde mental e física dessa vítima, e 

deve cuidar também do meio social que a mesma convive. Existem os Centros 

Especializado de Atendimento à Mulher, Casas-Abrigo, Casas de Acolhimento 

Provisório, Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs), Núcleos ou 

Postos de Atendimento à Mulher nas Delegacias Comuns, Juizados Especializados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Serviços de Saúde Geral e 

Serviços de Saúde voltados para o atendimento dos casos de violência sexual e 

doméstica, e a Lei Maria da Penha que engloba também o programa da Ronda Maria 

da Penha. Alguns destes programas também abrigam às mulheres e aos seus filhos, 

garantindo segurança às mesmas, podendo ser por um período curto ou longo. 

Para Vidal (2019) a Lei Nº 11.340/2006, mais conhecida como Lei Maria da 

Penha, tem como principal objetivo oferecer às mulheres ferramentas que visem 



cessar, prevenir e erradicar qualquer tipo de violência doméstica ou familiar contra a 

mulher e garantindo a mesma sua integridade física, psíquica, moral, sexual e 

patrimonial. A mesma também determina medidas de assistência e proteção à essas 

mulheres. 

A referida Lei estabelece que é direito de qualquer mulher vítima de violência, 

independente de raça ou classe. Como consta no Art. 2:  

 

 

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, 

orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza 

dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe 

asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, 

preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual 

e social. 

 

 

4.3 ENFERMAGEM FORENSE E A ASSISTÊNCIA ÀS MULHERER VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

Estudos feitos em Fortaleza e Aracaju evidenciam que o enfermeiro é um dos 

primeiros profissionais que acolhem à vítima na Unidade Básica de Saúde ou na 

Unidade de Urgência e Emergência. Durante a triagem é quando acontece o contato 

inicial da vítima com o profissional, este acolhimento é um dos passos mais 

importantes, tanto para o enfermeiro como para a vítima, pois é quando a mesma se 

sentirá acolhida o suficiente para narrar o que realmente aconteceu. Para Freire 

(2018), caso o acolhimento seja desagradável, a vítima ela não se sentirá à vontade 

em dialogar com o profissional, e isso poderá desfavorecer à investigação. 

Fica evidente que o acolhimento deverá ser realizado sem julgamentos e o 

profissional deverá também ter um olhar afetivo para com a situação que o paciente 

se encontra. Ainda no acolhimento é fundamental que exista ética, privacidade, sigilo 

e confidencialidade. Por esse motivo, é necessário um ambiente reservado e 

acolhedor. O profissional deverá ouvir o paciente com tranquilidade, buscando assim 

entender o seu problema, tentar descobrir a origem do seu sofrimento e as 

dificuldades que ela tem para sair do ciclo violento. 



O SUS também é responsável pelo atendimento das vítimas de violência, como 

estabelece o decreto Nº 7.958/2013 do Governo Federal. Sendo assim, o Ministérios 

da Justiça e o Ministério da Saúde tem obrigação de atender essas vítimas de maneira 

humanizada e integral, devendo dispor também de um ambiente de escuta qualificado 

com privacidade para o atendimento, durante o atendimento deverá informar à vítima 

sobre cada etapa do atendimento que será lhe atribuído e sobre a importância das 

condutas da equipe multiprofissional e dos policiais, respeitando às suas decisões 

sobre a realização de qualquer atendimento e assegurando a sua compreensão 

(BRASIL, 2013). 

É indispensável a identificação e orientação às vítimas sobre a existência dos 

serviços especializados para atendimento às vítimas de violência, caso necessário o 

SUS também deverá disponibilizar transporte para à vítima de violência até os 

serviços de violência. Em resumo, os profissionais de segurança pública e da saúde 

do SUS devem estar habilitados para atender vítimas de violência de forma 

humanizada, garantindo a honestidade e o rastreamento dos vestígios coletados. 

Em estudo Brasileiro realizado por Acosta et al., (2017), as vítimas de violência 

devem ter prioridade no atendimento e o enfermeiro deve ter concentração maior 

durante o exame físico, pois à vítima pode tentar omitir algum sintoma ou lesão que 

poderá ser notado através das suas expressões faciais. A unidade de atendimento a 

essas vítimas deve dispor não somente de profissionais capacitados, mas também de 

estrutura física adequada e dos recursos materiais necessários para o tipo de consulta 

referida. Por exemplo, nos casos de violência sexual, é necessário atender à vítima 

em um ambiente mais reservado, dispor de maca ginecológica e de todos os materiais 

necessários para a consulta ginecológica para recolher os vestígios físicos e 

ginecológicos que serão encaminhados para o exame pericial no Instituto Médico 

Legal (IML). 

Em todo o estudo fica evidente que o enfermeiro forense deve estar preparado 

para lidar com os traumas individuais causados pela violência. Ele também deve 

dominar os conhecimentos teóricos e práticos, deverá saber como atender essa 

vítima, incluindo a anamnese, exame físico, recolhimento de provas, e até mesmo 

sobre os sistemas legais, de acordo com a individualidade de cada caso. 

Segundo está registrado no Código de Ética de Enfermagem, de acordo com o 

COFEN na Resolução 311/2007 é de responsabilidade da Enfermagem registrar no 

prontuário de atendimento do paciente as informações específicas e indispensáveis 



do processo de cuidar e também é dever o incentivo do registro, sendo o mesmo de 

forma clara, objetiva e completa. Faz-se necessário também a notificação dos casos 

de violência para o Sistema de Informação de Notificação de Agravos (SINAN), para 

que a vigilância epidemiológica das esferas de governo esteja ciente dos números 

reais dos casos de violência, e possam fazer com que esses números parem de 

crescer no país. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Tendo por objetivo identificar o papel do enfermeiro forense frente às mulheres 

vítimas de violência doméstica, verifica-se que o enfermeiro forense é responsável por 

recepcionar e prestar os cuidados iniciais e subsequentes à essas vítimas. O 

profissional habilitado, e no seu exercício da função deve prestar uma assistência 

especializada a essas vítimas. O mesmo é responsável por investigar estes casos, 

devendo realizar a anamnese, exame físico, preencher a ficha de notificação 

compulsória, notificar o caso aos órgãos competentes e preservar todos os vestígios 

coletados. 

Os resultados do presente estudo indicam que a enfermagem forense é uma 

especialidade de grande importância para a sociedade e também para as mulheres 

vítimas de violência doméstica. A mesma é coberta pelas competências técnicas da 

especialização para um atendimento holístico e humanizado a ser prestado à essas 

mulheres, estas competências visam respeito, equidade, sigilo e autenticidade através 

da consulta de enfermagem para o tratamento das cicatrizes físicas e psicológicas, e 

consequentemente para contribuir com a assistência policial ou judicial, caso esta 

assistência seja realizada de forma justa, poderá contribuir também com a diminuição 

do sofrimento das vítimas. 

Percebe-se que maioria dos autores tem a intenção de disseminar sobre a 

importância da enfermagem forense no tratamento e cuidado das vítimas de violência 

doméstica e também para a sociedade. Os resultados são úteis também para 

pesquisas futuras no cenário da enfermagem forense, para o treino de habilidades e 

competências na formação de enfermeiros, tendo em vista a elucidação das ações do 

profissional junto a esta população e, contribui também para a visibilidade e relevância 

científica ao tema e as práticas de enfermagem em equipes de perícias forenses. 
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